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Neste livro, Jorge Balàn, 
Antonio Octàvio Cintra, Si- 
mon Schwartzman, Fabio 
Wanderley e Edmar Bach a 
enfrentam, a partir de àngn- 
los distintos, a questào do ta- 
manho territorial e do volu- 
me da populacao com desa- 
fios e condicionantes da 
"construcao nacional". 

EmboVa os distintos capi- 
tulos sejam antònomos e tal- 
vez apenas o ensaio de Cin- 
tra discuta diretamente o re- 
lacionamento entre a perife- 
ria da nacao e seus pólos 
centrais de desenvolvimento 
politico, a anàlise introdutó- 
ria de Balàn faz ver ao lei- 
tor as relacoes que existem 
nòs demais capitnlos com as 
formas politicas e as bases 
sociais de sustenlacào econò- 
mica de urna nacào que se 
formou, comò a brasileìra, a 
partir de urna base territorial 
ampia e de urna populacao 
numerosa e dispersa. 

A anàlise dos movimentos 
migratórios internos e de seu 
condicionamento estrutural, 
Feito por Balàn — que é ino- 
vadora sob muitos àngulos 
- — a discussao da expansao 
do poder pùblico e a retra- 
cào do poder privado, feita 

(continua na oulm dobra) 



por Cintra, a anàlise de 
Schwartzman sobre o peso 
politico relativo das vàrias 
regióes do pais e de sua im- 
portància para a compreen- 
sào do sistema politico na- 
cional, o modelo analitico 
proposto por Fabio Wander- 
iey para entender a politica 
corno urna forma de coexis- 
tència nào beligerante de in- 
teresses diversos a partir de 
urna soìidariedade de base 
territorial e, por firn, o estor- 
co de Bach a para formalizar 
um modelo de crescimento 
economico a partir da ìncor- 
poracào critica da contribui- 
gào de economistas corno 
Celso Furtado, apresentam 
ao leitor um conjunto de pis- 
tas interpretativas e de inf or- 
ma^óes relevantes. 

Ao incluir este livro na co- 
lecào Corpo e Alma do Bra- 
sil a Difel reitera o interesse 
na problematizacào de ques- 
tóes controvertidas sobre a 
formacào politica brasileira. 
A natii reza ensaistica de aì- 
guns dos trabalhos reunidos 
no livro e a diversidade de 
seus marcos teóricos indi- 
cam, por outro lado, que nes- 
ta matèria o contexto em que 
se move o cientìsta social e 
antes o do descobrimento do 
que o da demonstracao. ' 
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Funda^ào Getólio Vargas. 

(1) Este trabalho e parte de um estudo mais ampio, Regìonal 
Clcavages and Poli tu al Palritìionialhrn in Brasi! (Ph. D. Dissertai io n, 
1973, Univ. of California, Berkeley, manuscrito). Estudos prévio-s pu- 
blicados induem "Representacjio e Cooptataci Politica no Brasil" {Dado;, 
7, 1971; Dusarolfo Econòmico, 41, 1971), "Vcinte Afios de Democra- 
cia Rcp re senta ti va no Brasil" (Remila Latinoamuricana de Ciencie Po- 
litica, 1971) e "Desenvciìvimemo e Abertura Politica" {Dados, 6, 1 3-70) . 
Agradeco a Antonio Ottavio Cintra, Glàucio A. D. Soarcs, Gustavo 
Bayer e Peter McDonough por sugestóes, criticas e cornentàrios à prì- 
meira verslo deste texto. 



A importltacia do estudo de sistemas politicos regionais é 
algo com que todos concordarti, e que por isto oao necessita, 
aparen temente, de justificativa. De fato, é bastante dbvio que, 
se quisermos melhovar nosso conhecimento de um sistema po- 
litico determinado, deveremos passar do exame de sua estrutura 
e processos mais gerais para o estudo de seus subsistemas e dife- 
rencas regionais; e quanto maior for a populacao e a area geo- 
grafica coberta pelo sistema politico, mais importante este 
detalhamento sera. Em outros termos, isto nào é nada mais do 
que afirmar que, quanto mais detalhado o estudo de um deter- 
minado fenomeno, melhor. A idéia aqui apresentada, no entanto, 
vai mais além: é a de que a anàlise de subsistemas regionais, 
quando reità de forma apropriada, implica urna mudanca profunda 
de perspectiva teorica, de tal maneira que o conhecimento assira 
adquirido nao é somente "melhor", mas qualitarivamenre mais 
adequado. O que se obtém nào e" somente mais conhecimento, 
mas um conhecimento mais apropriado e novo. 

Està nocao de um novo enfoque teorico que deriva da 
analise de diferenciacóes regionais jà foi sugerido antes( a ), e 
tem corno ponto principal a compreensao do papel do Estado 
de Sào Paulo no sistema politico nacional brasileiro. A com- 
preensao deste papel se torna muitas vezes dificil pelo fato 
de que nao se pode considerar este Estado nem corno um "caso 



(2) Veja-se, com relacào ao papel de Sào Paulo nos sistenias 
politico e econòmico do Brasil, especiaimentc antes de 1945, Warren 
Dean, A Induilrìaliza^So de Sào Paula, 1880-1945 (Difeì, 1971) e o 
me a cxame em "Representa 5 So e Cooptalo". 
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desviado" no cenàrio nacional, nem corno representatìvo de uni 
estàgio "mais avancado" de desenvolvimento regional dentro do 
pais, Dois fatos sao suficientes para evidenciar tal proposito. 
O primeiro é a relativa fraqueza dos partidos politicos de àmbito 
nacional — PSD, PTB, UDN — durante o periodo compreen- 
dido entre 1945 e 1964, e que implica urna relativa margina- 
lizacao do centro econòmico do pais com respeito ao sistema 
partidàrio nacional. O segundo e o relativo equilibrio entre 
os processos de urbaniza?ao e industrializacào experimentado 
por este Estado este século. Isto de maneira acentuada, dos 
processos de urbanizacao sem industrializacào das outras areas 
metropoli tanas do pais. Considerar Sào Paulo corno um simples 
caso desviante seria dcixar sem explicacao adequada o pape! 
histórìco da area mais importante do pais, no que respeita à sua 
economia e populacào, o que, obviamente, seria inadmissivel. 
Por outra parte, nao ha razòes para imaginarmos que as atuais 
areas metropoli tanas do pais tais corno Rio, Belo Horizonte, 
Recite e outras, venham, eventualmente, a repeti r o padrao 
paulista de intensa industri alizacào liderando um processo de 
concentralo urbana. 

Sào Paulo nào é, além disto, o unico caso "desviante". O 
Estado do Rio Grande do Sul, que limita com a Argentina, o 
Uruguai e o Paraguai, desempenhou, historicamente, um pape! 
politico no sistema nacional bastante desproporcional ao seu 
tamanbo e iraportància econòmica! 3 ). O Rio Grande do Sul 
nao é urna regiao onde impera a politica tradicional, baseada nos 
compromissos e fidelidades locais em urna economia estagnada, 
que muìtos consideram ser o cerne da politica tradicional brasi- 
leira. Nunca foi um pòlo econòmico dominarne, e nao està 
no centro ad ministrati vo do pais. Pelo contràrio, situa-se na 
fronteira, a milbares de quìlómetros de dìstància da Capital 
do pais. Està marginai izacao geogràfica, porcm, parece ter 
colocado o Estado bem no centro da politica nacional desde 
pelo menos fins do século XIX. O pape! especial do Rio de 
Janeiro, corno sede do governo nacional, é, provavelmente, mais 
fàcil de se entender. O mesmo se aplica ao Estado de Minas 



(3) Veja-ic, com relacào ao papel do Rio Grande do Sul ria 
polìtica regional brasilcira, Joseph L. Love, Rio Grande do Sul and 
Brazilìan Regìonalism, I8S2-1930 (Stanford: Stanford University Presi, 
1971). Veja-se também F. H. Cardo so, Capitalismo e Escravidào no 
Brasil Meridional (Sào Paulo, Difel, 1962). 
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Gerais, o qual està mais peno do que se pode imaginar seja a 
politica "tradicional" em termos históricos, 

Resumindo, temos, pelo menos, quatro importantes agen- 
tes regionais do sistema politico, que se comportam de maneira 
bastante diferente, e às vezes inesperada, em relacao ao sistema 
nacional: o centro econòmico (Sào Paulo), o centro urbano e 
administrativo (Rio de Janeiro), o interior tradicional (Mìnas 
Gerais) e o Estado da fronteira (Rio Grande do Sul). Como 
estas regiòes interatuam, e em que med ida isto se dà a chave 
para o emendimemo do sistema polftico nacional ( 4 )? 



1. ESTADO E SOCIEDADE 

* Stein Rokkan nos proporciona um marco altamente sofis- 
ticado e complexo para o estudo da formatto do Estado nacio- 
nal e do desenvol vi mento das divisóes politicas e partidarias da 
Europa Ocidental( 5 ). Seria, provavelmente, insensata a tenta- 
tiva de se apiicar toda essa estrurura analitica ao estudo do 
sistema politico brasileiro. Mas sera essencial tè-la em mente, 
na medida que ten temos explicar as variàveis que caracteriKam 
o processo de diferenciacSo regional e integracao nacional do 
Brasi! de urna maneira mais induriva e, por assito dizer, "na- 
turai". 

O ponto de partida é a diferenciacào classica entre o 
Estado e a sociedade, E bem aceito, atualmente, o fato de que 
ha diferencas substanciaìs na conotaeao da palavra "Estado" 
entre a tradicao anglo-saxonica e outras. Tais diferencas dizem 
respeito a reais diferencas históricas e tém le vado à relativa 
"desestatizacao" da teoria politico anglo-saxonica. J. P. Netti 



(4) É importante observar-se que e-stou deixando fora deste qua- 
dro a Bahia e Fernambuco, Estados esses que forarn centra-; nacionais 
politicos e eeonomicos e que sofieram um acentuado processo de deca- 
dencia. Parto do pressuposto de que lenha caldo no pad rio tradicional 
tipificado por Mìnas Gerais, mas esse pressuposto éj certamente, urna 
simpiificacao que deve ser considerada de maneira culdadosa. 

(5) Stein Rokkan, Dimensioni of State Formattati and Nulion 
Building; A Possiate Paradìgm (1971, mimeografado) ; e "Cleavage 
Strile tures, Party Systems and Voler Aiignments: an Introduction" 
(com S. M. Lipsét) em S. Rokkan e S. M. Lipset, Party Systems 
and Voler Aiignments (Nova lorque, Free Press, 1967). 
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sugere a importància de se considerar o "gran variàvel de esta- 
tizacaV' corno urna variavel centrai nos esrudos de politica 
comparada( s ); e Reinhard! Bendix, em trabalho anterior ao de 
Netti, defendeu argumcnto semelhanteC 7 ). 

A essertela do argumento està Kgada à idéia de que o 
Est a do nào é, apenas, um conce ito que se refere a integracao 
e soberania de um determinado povo de um determinado pats 
— em cujo caso a nocào de diferentes niveis ou "graus de 
estatizacao" nao teria sentido — mas, ao contrario; se refere 
a «ma instituicào especifica dentro de um pais qtie nao apenas 
executa funcoes de manutencào de fronteìras e de soberania, 
mas que pode ser menor ou maìor, mais forte ou mais fraca, 
ìndependentc ou controlada por outros grupos e institmcóes 
sociais. Em outras palavras, ha urna mudanca de urna perspec- 
tiva fundortal para urna perspectìva mais cstru turai; isto é, a 
abordagem do Estado corno urna instituicào dotada de urna 
estrutura e processo que Ihe sào próprios. 

Tanto Bendix quanto Netti colocam as diferentes concep- 
còes do Estado em perspectivas históricas e teóricas. Bendix 
chama a atencào para a existència de dois enfoques principais 
em teorias politicas formulados desde, pelo menos, Maquiavel, 
O primeiro e o mais antigo desses enfoques foi formulado pelo 
proprio Maquiavel, que ve os fatos e os eventos politicos corno 
funcóes das habiltdades e vjrtude do lider politico, o Principe, 
De urna maneira mais geral, està tradieào leva a percepcao do 
Estado corno urna unìdade que organìza os desejos e aspiracoes 
da sociedade corno um todo, definindo seus objetivos e amando 
para sua consecucao. Os governantes nào devem satisfarlo aos 
governados, e é conio se nào existisse qualquer resisténcia da 



(6) "A relativa 'desestatìzacao' da ciencia. social noi- te -americana 
coincide com a relativa desestauzacSo dos Esiados Unidos no longo 
periodo durante o quai a sociedade iguaJitària e pluralista, prevista coin 
muita sensibilidade por Tocqueville, estava se tornando realidade em 
um vasto continente. Basta ier Lipset ou Milchell para que se possa 
verificar que um auto-eName sòcio -politico americano simplesmenle nào 
da lugar a qualquer conceito vàlido de Estado". J. P. Nsttl, "The 
State as a Uonceptual Variable", World Politici, XX, 4, 1968, pp. 
559-592. 

(7) Reinhard Bekdix, "Social Stratificalìon and the Politicai 
Community", em R. Bendix e S. M. Lipset (cdts.). Ciati, Status and 
Power, 2. a edicào (Nova lorque: Free Press, 1966). 
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esttutura social ao Prìncipe: as unicas limitacòes a sua vontade 
sao seus próprios capriehos e jufzo. Naturalmente, està e urna 
concepcao extremada, que tem o Estado absolutista corno refe- 
rència empirica implicita. 

A outra tradicao teorica proventi de Rousseau. O Estado 
atua por delegacao do povo, segundo uro contrato social explicito 
e bem delimitado. A idéia de um contrato social possui, histo- 
ticamente, um significado ideològico e normativo, jà que se 
origìnou dentro de um contexto de luta contra o absolutismo. 
Mas tem, tambérn, o valor sociologico de consdtuir urna pro- 
posito empirica relativa à maneira pela qual a politica é condu- 
zida, quando os grupos sociais sao fortes e o governo fraco. 
A nocào contratualista do Estado equivale a urna revolucào 
copermana do pensamento politico, causando urna mudanca de 
perepectiva que levou, freqiientes vezes, à pròpria negacao 
do Estado comò urna variavel autònoma, digna da atencao do 
analista politico. De fato, tendo em vista està extremada con- 
cepito, o Estado nlo passa de um focus através do qual grupos 
ou classes dominantes exercem sua vontade, e nao tem textura 
politica pròpria. 

E Hegel, visto através da critica de Marx a sua obra 
Filosofìa do Direi/ o( s ), quem abre o carni nho para a ari alise 
das relacoes entre o Estado e a sociedade civil corno estruturas 
distintas e frequente me me contraditórias. Hegel distingue a 
sociedade civil, que é o estado da necessidade, do Estado, que 
represcnta a vontade geral, a uni d ade de vida politica. De 
maneira mais especifica, para Hegel a sociedade civil é o fenó- 
meno do Estado, enquanto o Estado é a idéia de sociedade. 
A Idéia se apresenta corno o Soberano e a Constituicao, e a 
mediacào entre a Idéia e a sociedade é exercida pelas varias 
insti tuicóes intermediàrias tais comò a opiniao publica, a repre- 
sentacào de grupos civis no Estado, a burocracia etc.( fl ). 

Um dos pontos principais da critica é a ènfase dada por 
Marx ao carater privado da burocracia. Para Hegel, a burocracia 



(8) Cf. G. W. Hegel., Princìpi de la Philosopiik du Droil (Pa- 
ris: Gallimard, 1940), traduzido por Andre Kàan, especi al men ce depois 
da pàgina 255. 

(9) Estou seguindo aqui a linha de Jean Hippolvte, Eludei sur 
Marx et Hegel (Paris: Marcel Rivière, 1965), que se refere a obra 
clàssica de G. Luckacz sobre o jovem Hegel, 
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é a alma do Estado, e as atividades privadas dos funcionarios 
civis cumprem urna funcàó universa!. Entretanto, para Marx, o 
bu rocra ta a e ab a por fazer dessa funcao universal seu negócio 
particular. Para Hegel, a burocracia tem corno primeiro pressu- 
posto a autonomia e a organizacao da sociedade civil em corpora- 
cóes privadas. Concebe-se comò mista a escolha de servidores 
civis e amoridades publicas, iniciada no setor privado e apro- 
vada pelo Soberano. No dizer de Marx, o fato é que este tipo 
de penetracao da sociedade civil no Estado riào leva senao à 
criacao de um outro ripo de corporacao privada, a burocracia: 
"As corporacóes sao a materializacao da burocracia, a burocracia 
a espiritualizacao das corporacóes; mas a corporacao é a buro- 
cracia da sociedade civil e a burocracia a corporacao do Estado^'. 
E, posteriormente: "A burocracia enfeixa em seus poderes a 
esséncia do Estado, a essència espiritual da sociedade: este é sua 
propriedade privada. O espirilo geral da burocracia é o seu mis- 
terio, guardado internamente pela bierarquia e preservado 
ex terna mente por suas caracteristicas de corporacao privada. 
O espfrko do Estado, quando revclado a todos, é, entào, inter- 
pretado pela burocracia corno urna traicao a seus segredos. A 
autoridade é, pertanto, o principe de sua ciancia e a idolatria 
da autoridade seu sentimento. Mas, dentro da pròpria buro- 
cracia, o espiritualismo se torna um sòrdido materialismo; o 
materialismo do acatamemo passivo, da fé na autoridade, do 
mecanismo de atividades formais fixas, de principios, idéias e 
tradicòes rigidos. Para o burocrata, corno individuo, os obje- 
tivos do Estado sào o seu proprio objetivo: a busca de posicoes 
mais altas, a luta pela promocjio'V }. 

Este conceito de urna burocracia com interesses privados 
inclui, naturalmente, a concepcào do Estado comò urna arma 
politica de urna determinada classe social, mas eia é mais ampia 
do que isto. Netti discute isto em certa profundidade e mostra 
corno "Marx perdeu, parcial mente, o interesse no problema do 
Estado, quando se transportou intelectual e fisicamente da Euro- 
pa para a Inglaterra e quando, ao escrever Das Kapital, se con- 
centrou na analise, multo mais "inglesa", das forcas económicas 
e conseqiientes relacóes de classes do que nos problemas de 



(10) Està é urna traducaci livre da versao ftanecsa da "Critique 
de la Philosophie d'Etat de Hegel", K. Marx, Oeuvre* Phihsopkìques 
(Paris: Molitor, voi, 4, p. 103). Os grifos pertencera ao originai. 
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consciéncia e revoluto ideológicas numa Europa dominada pelo 
Estado" ( n ). 

Bendix mostra corno o pròprio Maquis vel admitiu a exis- 
tència de dois tipos de governo; um exercido pelo "Principe e 
seus suditos" e o outro pelo "Principe e pelos Baróes"( ja ). 
Enquanto no primeiro tipo o Principe e a unica fonte de poder, 
na ultimo ha direi tos de influÉncia politica, obtidos por here- 
ditariedade e que nao dependem das gracas do Principe. Este 
segundo tipo de poder politico caracteriza o Estado de equilibrio 
entre o poder centrai e o que mais recentemente seria denomi- 
nado a "sociedade civil", cada qual com alguma autonomia de 
decìsóes e iniciativa, e com cada um tentando limitar e dirigir 
o comportamento do outro. O fato de que os "Baròes" cons- 
ti tuam, simplesmente, um pequeno grupo de aristocratas é, teo- 
ricamente menos importante do que a nocao de que suas fontes 
de poder nao provenbam do Principe. 

Urna vez estabelecida, està dualidade de fontes de poder 
se expandi ra e se diferenciara em varias dire^oes. O que é 
importante aqui é a idéia de que està nao é urna simples questao 
de diferenciacao funcional, na qual o Estado executa as funcoes 
politicas de autor idade e dominacào vertical, enquanto os "Ba- 
roes" retèm as funcoes horizontais de solidariedade e de agrega- 
cao e articulafào de interesses, De fato, o que acontece é que 
a agregacao e articulacao de interesses particulares sao levados a 
efeìto dentro das estruturas de autoridade, ao mesmo tempo que 
os sistemas de autoridade se desenvolvem no setor "privado" da 
sociedade e se estenderò em dkecao ao con troie do Estado. 
O equilibrio real entre estas duas tendéncias varia e deve ser 
determi nado empiricamente. Aquij o ponto teòrico mais signi- 
ficativo é a nocao de que as caracteristicas de urna determinada 
estrutura estatai nao podem ser completamente deduzidas das 
catacteristicas de sua sociedade civil" (ou, em termos atuais, 
sua estrutura de classe), da mesma forma em que està sociedade 
nao pode ser completamente entendida a partir das caracteris- 
ticas formaìs de sua organizacSo governamental. 



(11) "State as Conceptual Variatile", p. 572. A principal refe- 
rència aqui fetta é Eugexe Kamenka, The Ethkal Foundation of 
Marxism (Nova Inique, 1962), 

(12) N. Machiavelli, The Prince (Nova lorque: The Modem 
Librar)-, 1940), p. 15, citado por R. Bendix, Max Weber — An Tn~ 
telleciual Portrait (Nova lorque ; Doubleday, 1960). p. 360. 
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2. PATRIMONIALISMO E O CRESCIMENTO 
DO ESTADO 

No modelo contratualista, o governo nào tem poder por 
si pròprio; a gè por delegalo e com recursos fornecidos pela 
sociedade civil. De fato, comò foi demonstrado na critica de 
Marx à Teorìa do Dir elio, a organizacao que cumpre està delega- 
rlo desenvolve recursos e interesses privados. Isto ocorre 
quando o Estado age por delegacao de "teda a sociedade" bem 
comò quando se comporta, de urna maneira mais ou menos da- 
ta, corno "o instrumento" de urna determinada classe. Urna 
das razóes para isso é, naturalmente, o simples cresciraento e 
diferenriacào do governo. De um papel teorico de simples 
"gendarme" e mediador, o Estado "desesta tizado" do século 
XIX, citado por Netti, desenvolve-se num gigante. E.. E. 
Schatschneider enfatizou este ponto de maneira bastante acen- 
tuada: 

"Enquanto olha'vamos para outro lado, o governo dos 
Estados Unidos tornou-se urna opera cao global, ha urna década 
ou duas atras. O or fa mento e cerca de duzentas e cinqiienta 
vezes maior que o de setenta anos atras. Somente em um sentido 
puramente formai poderemos dizer que o governo dos Estados 
Unidos é o mesmo que foì estabelecido em 1789, mais ou menos 
da mesma maneira que a oficina de consertos de bicicleras de 
Henry Ford é a mesma que a Ford Motor Company da atuali- 
dade"( n ). 

O que é mais marcante com respeito ao sistema americano 
nao é tanto esse desen voi vi mento em si, quanto o fato de que 
eie nao resultou num aniquilamento generalizado de fontes 
independentes de poder. O liberalismo americano, de acordo 
com um de seus melhores crìticos, Tbeodore J. Lowi, significa 
j ustamente o oposto, ja que garante a privatizacao do setor 
publico, Referirtdo-se ao setor agricola, por exemplo, Lowi 
consideralo comò um caso estremo de "expropriacao privada da 
autoridade piiblica", "Este é o padrao feudal", continua, "a fusao 
de todas as condicòes sociais, funcoes e governo em rigidas mas 
personalizadas vassalagens. Num a roupagem moderna, este 



(13) E. E. Schastschneider. The Semi-Sovereign People (Nova 
Iorque: Htflt, 1966), pp, 116-117. 
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era o sistema corporativista"( M ). A diferenca entre este neo- 
corporativismo do Estado Liberal e o Estado Corporativo comò 
tal é que, neste ultimo, o Estado age explfcita e legitimamente 
em nome de um grapo que controia o aparato estatai comò a 
base, e nao comò um instrumento, de seu poder social, econo- 
mico e polìtico. 

A idéia do poder econòmico baseado no Estado, e nào o 
oposto (ou seja, poder politico baseado nos recursos económicos) 
é de diflcil aceitacào a partir das teorias politicas "desestatiza- 
das" e isso auxilìa a explicacào da odisséia do "modo de pro- 
ducaci asiatico" na iiteratura marxista{ 15 ). Tal corno parece nos 
Grundisse{ K ) , este conceito se aplica a algumas das formas pré- 
-capitalistas de organizacào econòmica, que se caracterizam pela 
inexisténcia parcial ou total de propriedade privada, ou, pelo 
m«nos, pela exìsténcia de um setor pubi i co predominante na 
economia: 

"Sendo o verdadeiro proprietario e a verdadeira condicao 
da propriedade cole ti va, a unta ade pode, por si mesma, parecer 
distinta e ocima da multidào de comunidades particulares: por- 
tanto, o individuo, de fato, nao é proprietàrio"( 17 ). 

Marx distingue dois subtipos dessas formas pré-capitalistas, 
um dos quais geralmeme se baseìa na organizacao em grande 
escala de economia mrais, comumente por meio de sìstemas 
de irrigacao nacionalmente integradosf 18 ), e o outro mais fun- 
damentado em centros utbanos, onde "A guerra é, pois, a 
grande tarefa coletiva, o grande traballio comum, exigidos quer 



(14) Treoeore J. Lowij The End of Libcralism (Nova lorque: 
Norton, 1969), p, 102. 

(15) Para um exame do conceito e de sua história e destino na 
Iiteratura marxista, ci. Karl A. Wettfqcel, Orientai Despotìsm (New 
Haven; Yale University Press, 1957), capitulo 9, 

(16) Publicado pela primeira vez na Rùssia em 1939. Tradttzido 
para q francès por Roger Dangevu.I-F: comò Fonderne ni: de la Critìque 
de l'Economie Polìtique (Paris: Anthrapos, 1967). A referéncia fai 
erttraida do voi. 1, p, 437. 

(17) Neste contexto, a referéncia dos trabalhos de irrigacao pa- 
rece ser exernplificativa; para Wittfogel, entretanto, s2o parte essencial 
do que charnou, indiferenteraente, "sociedades hidriulicas" ou "despo- 
tismo orientai". 

(18) Fondements, p. 439. 
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seja para se assegurarem as condicoes materiais de existència, 
quer seja para defender e perpetuar a ocupacao"( 19 )- 

Nào ha necessidade de envolvermo-nos aqui no debate 
ainda aberto que gira em torno do conceito de "Asiatismo", 
Basta ter-se em mente que este tipo de organizso econòmica 
e polìtica nao se ajusta ao rnodelo evolutivo que vai da escra- 
vatura a servidào, passando pelo ttabaiho assalariado e pelo 
capitalismo, modelo ao qual pertence o conceito de politica de 
grupos de interesse e que està mais ou menos implicito nas teo- 
ri as de desen voi vi mento social do "Esrado desestatizado".( ZQ ). 
De fato, os Estados ocidentais que atingiram altos m'veis de 
desen volvirnento durante este século seguiram mais ou menos 
esse padrao, e ha urna grande correlacao entre um sistema des- 
cemralizado e de caracteristicas feudais do passado e o grande 
desenvolvimento econòmico deste século. As "sociedades hi- 
draulicas", os impérios burocraticos e centralizados do passado 
estavam muito acima da Europa medieval segundo qua se todos 
padróes de desenvolvimento; mas é comò se eles nao pudessem 
se adaptar à moderna sociedade industriai, enquanto paises com 
passado feudal (sendo o Japao o unico pafs asiatico que està 
mais próximo disso) foram muito mais capazes de adotar fdrmas 
modernas e eficìentes de organizacao. Pertanto, e contrariamen- 
te ao que é algumas vezes sustentado, o feudalismo nao parece 
ter constituido um fator de desenvolvimento; mas é a sua 
ausència, e o dominio de um Estado burocratizado e excessiva- 
mente grande, que nos parece ter sido um dos scus determinan- 
tes. Aparecendo tarde num mundo desenvolvido pela iniciativa 
capitalista, esses paises contarti apenas com suas esttuturas 
estatais inflacionadas para levà-los ao mundo do desenvolvimento 
industria^ 21 ). 



(19) l ! ovdf.meiih, p. 439. 

( 20 ) Este modeJo foi explicitado ria Origcm da Famiha da Pro- 
priedade Privadu e do Esiodo, de Engels. Veja-se sua discussaci em 
K. Wittfogel, Orientai Dtspotism, pp. 382 e seguir! tes. 

(21) Na base desta ti?se està, entre outras coisas, o debaie crìado 
pela obra de Barkington Mqore, Social Origini oj Democracy and 
Dìctatorskip (Boston; Beacon Press, 1966), Relevantes trabalhos an- 
teriores que levaram à marra noc.an incluem Alexander Gerschen'kroiv, 
Economie Backwardwv, in /[istoriai Perspe.ctìue (Cambridge; Harvard 
University Press, 1962) , e R. Bewix, Work and Authorìty in Induslry, 
que irata do papel do Estado nas relacòes de classes da sociedade in- 
dustriai (Nova lorque: Wilcy, 1956). Veja-se urna referéncia mais 
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3. DIVISOES NOS ESTADOS PATRIMONIAIS 

O concetto de "patrimonialismo" alcanca caracterizaciio 
mais piena em Max Weber, ao se referir a um tipo de domina- 
cao tradicional ria qual o governo "é urna extensao da casa do 
governante*'. É essencial lembrarmo-nos de que este conceito 
é utilizado corno urna alternativa para um outro importante 
tipo de dominacao tradicional, o feudalismof 22 ). Ha algumas 
caracteristicas do patrimonialismo que levam, mais ou menos 
diretamente, a divisoes politicas, passi veis de surgirem nos 
Estados que apresentem este tipo de dominacao. 

Em primeiro lugar, Estados patrimoniais tendem a desen- 
volver-se corno rivilizacpes urbanas. Tais centros urbanos podem 
ser tanto a capital do imperio corno urna cìdade-Estado, rara 
inleresses comerciais e militares fora de suas fronteiras. De 
maneira caracterfstìca, esses centros tendem a possuir urna consi- 
deravel populaeào flutuante e urna aristocracia que precisa estar 
lo rada em qualquer dos escaloes da burocracia governameli tal. 
O primeiro problema politico do Estado patrimonial é pois o de 
man ter as massas urbanas satisfeitas e o de dar à aristocracia 
urbana acesso às posicoes govetnamentaìs. 

Em segundo lugar, ha urna classica tensào entre o gover- 
nante e seus prepostosi "Todos os Estados patrimoniais do 
passado encerravam um padrào de descentralizacao, determinado 
pela luta pelo poder entre o governante, seus servidores e pre- 
postos" ( as ) , A medida que cresce o dominio patrimonial, 
também cresce a necessidade de se delegarem poderes e auto- 
ridade, ao mesmo tempo que se redu2 a factibilidade do controle 
centrai. Além disso, os mantenedores da delegacào patrimonial 
tendem a receber seus posto s corno prebenda s politicas e a usa-los 
corno propriedade partìcular. Quando o Estado patrimonial se 
baseia na conquista e na ocupacjio militares, tal padrao leva 
ao desenvolvimento de corpo ra 50 es militares particulares ou 
pretorianas, as quais guardam maior lealdade aos seus próprios 
capitaes do que ao governante. Quando o Estado patrimonial 



ampia era Simo\ Schwartzman "Dcsenvolvìmciuo e Abertura Politica", 
Dados, 6, 1969, pp. 36-41, 

(22) R, Ben-dix, Max Weber — An Inulte cluni Portrait (Nova 
Iorque: Doubleday, 1960), p. 360. 

(23) R. Bendix, Max Weber, p. 348. 
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se baseia na agricoltura, ocorre urna atomizacàb regìonal, com o 
surgimento de satrapas semi-autónomos. 

Terceiro, ha um padrao de beligerància continua entre o 
Estado patrimonial e outros Estados vizinhos. É razoavel 
snpor-se que, de iato, a ocupacào militar e a exploracào direta 
sejam apenas casos extremos da expansao patrimonial militar. 
A bistorta dos antigos impérios, inclusive a do Imperio romano, 
mostra um nitido padrao de expansao que incku, em prtmeiro 
lugar, a ocupacào militar, o saque e a escravizacao de parte da 
populacao locai, porém, mais tarde, o estabelecìmento de um 
tipo de federalo entre conquistadores e conquistados, muito 
frequentemente com a manuteneào das classes dominantes locais 
em suas posicòes. 

A conveniéncia desse arranjo é óbvia, pois a manuten- 
* cab da estrutura econòmica e politica locai asscgura o fluxo 
continuo de recekas em diremo ao Estado patrimonial, através 
de ttibutos e impostos de todos os tipos, que nào podem ser 
manti dos em conquistas predatórias. Mas a manuteneào desse 
tipo de autonomia locai significa também que algum poder per- 
manece fora do Estado e que tensóes e conflitos podem ocorrer. 

Urna situalo nao totalmente di ferente ocorre quando algu- 
mas formas de atividade autònoma surgem dentro de um dominio 
patrimonial, com ou sem consentimento ou intencao do gover- 
nante. Neste caso, um padrao seria o surgimento de urna indus- 
tria ou agricultura vokada para o mercado externo que pague 
pesados impostos ao Estado. O Estado estimula a sua atividade, 
porém, ao mesmo tempo, funcìona corno um parasita, que 
limita e, eventualmente, aniquììa a atividade autònoma. Toda 
a iniciativa provém do setor prtvado, com o Estado assumindo 
um papel quase que puramente fiscal. Està situalo é diferente 
daquela de um Estado patrimonial em urna sociedade do tipo 
"hidraulico", onde o governo desempenha um papel ativo na 
organizacao e adminìstracào da economia. 

Na Europa absolutista, este processo correspondeu ao sur- 
gimento de poderosos centros comerciais e industriats, simul- 
taneamente com o decllnio progressivo do poder feudal. Even- 
maJmente, tal situacSo levou ao aparecimento de aspiracóes e 
valores burgueses, que terminaram levando a destruicSo do 
Estado patrimonial. Ha um paradoxo evidente aqui. Em sua 
analise das teoria s de Weber a cerca do surgimento da radon ali- 
dade legai, Bendix mostra que "na Europa Oddental o poder 
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patrimonial promove, eventualmente, a racionalidade formai do 
diretto e da adrninistracào, e isso é confutante com a tendéncia 
dos governa ntes patrimoniais de proraover a justica substanti va 
e o favoritismo pessoal". Weber explica esse processo corno, 
entre outras coisas, urna eonseqiìénda da necesstdade, por parte 
do governo centrai, de restringir as pretensóes de poder de seus 
vassalos e prepostos. Isto era feito, entre outras coisas, pela 
criacao de um corpo de funcionarios es tritamente controlados 
pelo poder centrai, que eram utilizados pelo poder absolurista 
no confino contra os remanescentes do poder feudal. É nesta 
alianca entre o poder absolutista e a burguesia em ascensào que 
se forja o Estado racional-legal weberiano que termina, final- 
mente, por transformar o Estado patrimonial ( 24 ). 

Parece razoavelmente ci aro, em vista da discussalo prece- 
dente, que o patrimonialismo do tipo europei! ocidental, tal 
corno o dos regimes absolutistas, eram bastante diferentes das 
outras versòes. A principal diferenca consiste no fato de que o 
patrimonialismo europeu ocidental se apoiava no surgimento 
da burguesia; no final do processo, o sistema de dominacao 
legai, herdeiro dos regimes absolutistas, era fortemente contra- 
mai e bem apropriado ao capitalismo moderno. Seria, certa- 
mente, possfvel explicar as diferencas entre as sociedades ca- 
racterizadas corno "estatizadas" ou "desestatizadas", através do 
equilibrio variàvel entre a burguesia e os poderes patrimonia- 
Hsticos, na luta contra os remanescentes da sociedade feudal e 
corporativista. É digno de nota o fato de que o proprio Weber 
parece nào ter entrado em pormenores a ce rea das diferencas 
estruturais que poderiam esplicar as variacòes da racionalidade 
e da au tori d ade legai s entre os paises anglo-saxónicos e os da 
Europa continental. Contudo, taìs diferencas sào mfnimas, 
quando comparadas com os Estados que passa ram de um sistema 
patrimonialìstico originai a um moderno Estado centralizado, 
sem o concurso de urna revolucao "burguesa". Esses Estados 
sào certamente capazes de se modernizar e de racionalizar sua 
burguesia, mas sua base de poder e seus sistemas politìcos serào, 
necessariamente, bem diferentes dos das democracias ocidentais. 
E eles sao, naturalmente, a maioria dos paises nao ocidentais 
de hoje em dia. 



(24) R, Bendix, Max Weber, pp. 405-406. 
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4. AS QUATRO REGIÓES 

O que £oi anteriormente dito fornece urna base teòrica 
para a interpretacao dos quatro ttpos de regiòes brasileiras, suge- 
ridas no infcio, O hiato entre a discussao teòrica e o caso 
brasUeiro pode, agora, ser coberto pela demons tracco de corno 
as regiòes brasileiras pertencem a um tipo mais geral, urna 
esperie que tem a ver com a presenca histórica de um Estado 
patrimonialista. 

Os historiadores parecem estar razoavelmente de acordo 
com o fato de que Portugal nao se ajustou ao tipo europeu 
classico de organizac.lo feudab 

"A nobreza, a seguì rmos Antonio de Souza, nunca chegou 
a criar raizes no campo, nem teve funcao civiUzadora, funcao de 
direfàd e proteso dos moradores locais; apresentava-se, antes, 
comò parasite da populacao e do poder centrai "( 25 ). 

O poder se concentrava na Casa de A vis, e isso auxilia a 
explicacao do notavel impulso empresarial de Portugal nos sé- 
culos XV e XVI. Vindo para o Brasil, a estrutura de governo 
centralizada, burocratica e patrimonialista foi transplantada, 
inicialmente com o estabelecimento do Govemo-Geral em 1548, 
e, muito mais tarde, com a mudanca de toda a Corte Portuguesa 
para o Rio em 1808( 26 ). Tornado independente em 1S22 por 
um membro da realeza portuguesa, a linha de continuidade 
nunca foi completamente quebrada, e isso é importante para a 
compreensào da insti turi on a lizacao està ve! do governo brasileiro 
durante o periodo colonial e, mais tarde, na segunda metade 
do século XIX. É digno de nota que, antes do estabeleci- 
mento do Govemo-Geral em 1548, instituiu-se um sistema de 
capitanias de caracten'sticas feudais, porém sera sucesso. Essas 
capitanias deveriam set transmitidas de pai para fìlho, e a Coroa 



(25) Sergio Buarque de Holandà (edt.), Mistària Cerai da 
Cìvìthaeào Brasileim, tomo I (Sào Paulo: Difel, 1960), p. 18. 

(26) A prìncipal fonte para a anàlise do patrimonialismo portu- 
gués no Brasil é Raymukdo Faoro, Os Donos do Pùder — porma$àa 
do Patronato {Porto Àlt'gre: Editora Globo, 1958), "Veja-se, para um 
exnmc do patrirnonialismo cspanhol, Maoali Sarfatti, Spanish Burean- 
cratic Patrimoniatism in America (Berkeley: Inslitute of International 
Studies, University of California, 1966). Veja-se, também, minha 
discussao sobre o assunto em "Representa^ào e Cooptalo Politica no 
Brasil". 
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portuguesa teve de readquirir urna delas, quando o Governo- 
-Geral estava prestes a ser crÌado( a7 ). O sistema de capitanias 
nao funcionou, assim dizem os historiadores, porém duas delas 
obtiveram algum éxito. Numa delas, Fernambuco, floresceu a 
cultura da cana-de-acucar, tornando-se o principal produto da 
Colònia nos séculos XVI e XVII. A outta era Sao Vicenre, 
mais tarde conbecida coma provincia e, por firn, Estado de 
Sào Paulo. 

Este breve exame delineia trés de nossos principais tipos 
de regióes. Urna é a sede do governo, inidalmente Salvador e 
depois Rio de Janeiro. Està é a area mais moderna do pass, 
man tendo um contato mais direto com o modo de vida europeu 
e onde a cultura e o consumo sào mais acentuados. É, também, 
urna area de populacao marginai e de desem prego. De acordo 
conno censo do Rio de Janeiro de 1890, por exemplo, cerca de 
50 % de sua forca de trabalho estavam empregada em "servicos 
domésticos" ou exercia "profissòes nao declaradas", O fator 
racial, ovviamente, estava relacionado a isto, urna vez que a 
escravatura fora abolìda ha apenas dois anos antes. Mas as 
diferencas nao eram assim tao grandes: 76% dos negros e 
53% dos mulatos pertencìam a esse grupo, mas também 43% 
dos brancos, o que representava 62,5% de toda a populacao 
"empregada"( 28 ). Està massa de populacao marginai represen- 
tava, certamente, um incòmodo para a elite, a qual, ocasional- 
mente, tinha que baver-se com suas agitacóes( 29 ). Entretanto, 



(27) "As doacòes de terra inaliena veis, transmhidas por heranca 
ao filho mais velho trouxe para o Novo Mundo alguns dos residuo» do 
feudalismo, por milito tempo era deci in io graduai na Pen insula Ibèrica". 
E. Bradford Burks, A Hislory cf Rtazil (Nova Iorque; Columbia 
University Press, 1970), p. 24, 

(28) Dados de Herbert S. Kletn, rccalculados, constantes de 
"The Colored Frecdmen in Brazilian Society", Journal of Social Hh~ 
tory, voi. 3, n.° 1, 1969, p, 50. A fonie originai é Diretoria Geral de 

ì Estatistica, Recenseamento Gemi... de' 1890, Distrito Federai (Rio de 

Janeiro, 1895), pp. 416-421. 

(29) O Rio tem sido. tradicìonalmerite. o lugar para a mofailiza- 
cào popular era qucstòes politicas. Um dos exemplos mais conhecidos 
f a campanha abolicionista no final do scculo XIX. Um otitro exempìo 
foi a revolta da populacao centra, a vacinagao obrìgatória cantra a 

\ variala em 1904. Edgar Carone cita urna testemunha ocular do golpe 

l de 1B89, que estabcleceu a Repùblica, que é um bom exemplo da 

auscncia e presenta simultanea:; do povo na vida politica do Rio 

de Janeiro: "Por ora, a cor do Governo é puramente militar e devera 
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comumente, o Rio apresentava um cenano de politica popular 
e de participacao da massa que pouco tinha a ver com a maneira 
pela qual as coisas eram realmente decididas, e neste sentido 
nao difere multo de outras capitais administrativas de socie- 
dades nao indvistriais. Seus recursos económicos provinham 
do comércio e do funcionalismo publieo, e sua vi da politica 
caracterizava-se por um certo grau de tensao entre os burocratas 
e os comerdaotes, por um lado, e a pequena nobreza regional 
dependente por outro, com ocasionais mobilizacoes das massas. 
O Rio de Janeiro do século XIX e do inicio do século XX 
pode, de um modo geral, ser qualificado corno urna "cidade 
pré-industrial". Tal conceito foi sugerido por Gideon Sjoberg 
para caracterizar as estruturas urbanas que se desenvolveram, 
segundo eie, era sociedades feudais, onde o desenvolvimento in- 
jdustrial nao se tivesse, ainda, intciado- Em urna nota de pé de 
pagina, Sjoberg procura reduzir a diferenca entre cidades pré- 
industriais européias e nào-européias: 

"Henri Pirenne, em Medieval OtieSj e omros observaram 
que as cidades européias cresce ram em oposicjso e eram sepa- 
radas da sociedade maior. Mas està tese remonta a um exagero, 
no que diz respeito à Europa medieval. A maioria das cidades 
industriais é parte integrante de estruturas sociais mais am- 
plasV). 

A principal diRculdade relativa ao concetto de cidade pré- 
-industrial é, naturalmente, a teoria de desenvolvimento unilinear 
que eia implica e que considera o sistema feudaì corno o unico 
predecessor das sociedades modemas. Este aspecto foi consi- 
derado em um trabalho de contestacào do lìvro de Sjoberg, por 
Oliver C Cox{ 31 ), que afirma que, mesmo na Europa medieval, 
as cidades se desenvolveram fora da estrutura feudal, além de 



ser assira. O fato foi deles, deles so, porque a colaboragào do elemento &, 

civil foi quase nula. O povo assisti u àquilo bestia! izado, atónito, sur- e- 
preso, sem conhecer o que significava. Muitos ac redita vara sinceramente 

estar vendo urna parada. Era urti fenòmeno digno de ver-se. O cntu- c ' : 

siasmrv veìo depois (..." (De urna carta de Arìstides Lobo, um joma- £ 

lista, citada por Edgar Caro ne, A Primeira Repéblka (Sào Paulo; £■ 

DifeJ, 1969). S 

(30) Gideox Sjoberg, The Preindustrial City (Nova lorque: The * 

Free Press, I960), 8 I 

(3!) Oliver C. Cox, "The Preindustrial City Reconsidered", *( 
The Sociological Quarterly, V, 1964, pp. 133-144. 
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considerar que o conceito de cidade pré-industrial de Sjoberg 
representa um pouco mais do que uni conceito residuai, 

A critica de Cox é convincente, no que diz respeito a 
debilidade do argumento de Sjoberg, porém tem pouco a ofe- 
recer. A melhor indicacào teòrica, o que nao é surpreendente, 
nos é ofererida por Max Weber, por meio da diferen^a, por eie 
estabelecida, entre a cidade ocidental e a oriental( 3z ): "Na 
qualidade de ponto focal de todo o pais ou regiao a residéncia 
do governante ou de qualquer corpo administrativo é o compo- 
nente mais importante da estrutura e do funcionnmento das 
tìdades orienrais". Contrariamente, as cidades ocidentais sào 
dotadas de urna "combinacao de autonomia e autocefalia 1 ^ 33 ). 
As conseqiièncias teóricas dessas diferencas sao miiltiplas e tèm 
rela?à o coni as diferencas da estratìficacao social, com o papel 
das t forcas armadas, com a existéncia de atividades económicas 
ainonomas, educalo, e assim por diante. Naturalmente, essas 
diferencas nao sao urna questao de geografìa, mas tèm a ver 
com as diferencas entre as variantes patrìmonial e feudal da 
dominacào tradicional. A vida politica da cidade do Rio 
de Janeiro era, com toda certeza, "locai", no sentido de que a 
sua ligacao aos eventos nacionais era minima. Porém o mesmo 
nao pode ser dito com relacao à vida politica de sua elite, a 
qual era eminentemente nacional. 

A segunda regiao é a chamada "tradicional", o inverso da 
capital burocratica e urbana. As regiòes "tra di clonai s" brasilei- 
ras tém pouco em comuni com o "tradicionalismo", constante da 
I itera tura pad rio acerca do subdesenvolvìmento e da moderni- 
zacào. Comuraente, essa li tela tura considera "tradicional" a 
soci ed ad e camponesa, ou de alguma forma, nao industriai, que 
sofra o impacio da modernizacao e da industrialtzacao( 3 *). Su- 



(32) Max Weber, The City (iraduzido e edìtado por Don Mar- 
tindale e G. NeuwrrH; Nova Iorque: Free press, 1958). 

(33) Vatko Mum-vaer, "Some Tenlative Modificai ions of We- 
ber's Typology: Occidental vs. Orientai City", Social Foresi) 44, marco, 
1966, pp. 331-389. 

(34) A referéocia clàssica a respeito è E. Banfleu>, The Maral 
Basii of a Backward Society (Nova Iorque: The Frec Press, 1958), e 
Daniel Lerner, The Passing of Traditional Society (Nova Iorque: 
Free Press, 1958). Està implicito no traballio de Banfield o fato de 
cure, à medida que um povo se torna menos atrasado, seti marco de pre- 
fer£ncia se espande, indo do "familismo amoral" ao "respeito pela mora! 
publica" (a presenta de "respeito pela moral public a" nos estratos 
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pestamente, essas sociedades tradicionais se encontram em um 
estagio primitivo do desehvolvimento social e econòmico, e a 
correspondente literatura sociològica trata dos obstaculos cultu- 
rais, emocionais e sociais aos valores modernos, esrilos de vida 
e padroes de comportamento! 35 ). 

No Brasil, comò em outros paises, as areas "tradicionais" 
nào consti tuem areas que ainda nào se modernizaram mas, ao 
contrario, sào areas que experimentaram um periodo de pro- 
gresso no passado, soffrendo, depois, um processo de declinici 
econòmico. A antiga area da cultura da cana-de-acùcar, no 
Nordeste, e as antigas areas mineiras de Minas Gerais sao, prò- 
vavelmente, os melhores exemplos do tradicionalismo brasileiro, 
e ambas as regiòes tiveram um passado de riqueza e proerni- 
néncia econòmica nacional. Urna das questóes mais obscuras, 
porém das mais interessantcs, acerca da hi stòria econòmica e 
politica do Brasil é o que acontece com essas areas quando per- 
dem sua capacidade exportadora e se recolhem à sombra da 
histórisf 36 }. No caso de Minas Gerais, a exaustào das ativida- 
des mineradoras, por volta da segunda metade do século XVIII, 
deixoit a provincia com a maior populacào do pais, localizada, 
em sua maior parte, nas conce n tra eòes urbanas e sem urna ativi- 
dade econòmica de aita lucratividade( 37 ). Muito provavelmente, 



superiores norte-amerieanos foi testa da. sem èsito, erri J. Q. Wilson e 
E. C. Banfield, "Public Regardiness as a Vaine Premise in Voting 
Behavìor", Amene uh Politicai Scie net Re vie w, 58, 4, dezembro de 
1964, pp. 876-Q87). No que concerne a Lemcr, nao se pode, certa- 
mente, minimìzar sua importa nei a no que di* respeito ao desenvolviracn- 
lo da Sociologia. Segando Bendix:, u o grande merito do traballio de 
Lerner consiste de sua utilizarlo ingenua da, modernÌ7a<;Io ocidental 
corno um modelo de aplìcabilidade geral". (R, Bkndix, "Tradhbn and 
Modernity Reconsidered", em Embatlled Ren.wn {Nova Iorque: Ox- 
ford University Press, 1970), p. 250, 

(35) Por exemplo, Lucien Pve, Politìcs t Persovality and tvalian 
Building (New Haven: Yale University Press, 1962). 

(36) O protesso de decìinio economico e os mecanismos de ajus- 
taroento slo o tema de Antonio Barros de Castro, "Heranga Regional 
do Desenvolvimento Brasileiro", Ensaios sabre a Economìa Brasileira 
(Rio de Janeiro: Forense, 1971, voi. II). Veja-se Nathanlel H. 
Lfff, para urna anàlise dos mecanismos econòmicos subjacentes às 
crescentes designa Idades entre o Nordeste e Sudeste do Brasil, em "De- 
senvolvimento Econòmico e Desigualdade Regional: Origens do Caso 
Brasileiro", Remsta Brasileira de Economia, voi. 26, 1, jan.-mar., 1972. 

(37) Segundo o Censo de 1872, Minas Gerais concentrava 
20,5% da populajàb brasileira, cantra 13,9% ria Bahia e 8,49fc em 
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uni outro remanescente terà side a estrutura burocratica da 
administracao portuguesa, e este é, certamente, o berco da voca- 
gao politica de Minas Gerais. 

Southern Poìitics, de V. O. Key, é, prova velmen te, a 
melhor descricào de um sistema polìtico que sobreviveu a um 
processo de decadència politica, após a derrata na Guerra Civil 
(os onze Estados norte-americanos analisados por Key sto os 
mesmos da Confederacào sulina). Eie os mostra corno possui- 
dores de pelo menos um trago comum com os Estados brasileiros 
da Repùblica Velba, ou seja, o sistema unipartidario, A ana- 
lise de Key relativa ao comportamento dos senadores sulìnos 
sugere um padrao bastante consistente: eles se unem quando a 
autonomia do Estado està em perigo, quando o status quo se 
acha ameaeado e quando o governo democratico nacional neces- 
sita de seu apoio, O arranjo nos é bastante familiari os de- 
mocratas sulinos apóiam o governo em troca do con troie dos 
seus próprios Estados. Sistema unipartidario, controle oligar- 
quico da maquina politica do Estado, pequena partidpacào 
populat, grandes propriedades rurais em urna economia em 
decadència, todas essas semelhancas coni a tradicional Minas 
Gerais nao sao puras coincidèncias. A principal di f eretica, na- 
turalmente, era a de que os Estados Confederados haviam sido 
derrotados pelo Norte industrializado, enquanto que no Brasil, 
a hegemonia politica do centro industrializado manca foi clara- 
mente estabelecìdaf 38 ). 

A menor unidade da vida politica tradicional desse tipo 
é a comunidade locai do interior, onde o chef e locai ( no Brasil, o 
coronel) exerce seu poder. Urna boa parte da literatura poli- 
tica brasileira tem-se devotado ao exame dos padròes de tradì- 
cionalismo politico nas bases do sistema( 39 ). As tentativas 



SIo Paulo. Sao Paulo assumiu a lideranca apenas em 1940, com 17,4% 
da populagao total, con tra 16,4% era Minas. 

(38) V. O. Kby, Southern Politica (Nova lorque; A. Knopf, 
1949) especialmente o capitulo 16, "Solidaiity in (he Senate". 

(39) Veja-se José Murilo de Caiivalho, para urna revìsào desia 
literatura, em "Estudos de Poder Locai rio Brasil", Rtinita Brasileira 
de Estudos Politico* (Belo Hoiizonte), n. 05 25-26, junho, 196JJ, pp. 
231-24-8. Glaucio SqareSj em seu próxìmo livro em que focalira o 
periodo 1945-64, mostra -nos, numa tipologia da vida politica do interior 
do BrasiL, que o tipo tradicional do "corone!" da vida politica locai é 
apenas urna forni a de poder loca!, mais tipico de Minas do que, dìga- 
mos, Sao Paulo. 
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mais bem sucedidas teoricamente sao as que interpretam a proe- 
minénck politica locai e regional da politica tradicional corno 
sendo a de urna funcào do papel de imermediacào desempenhado 
pel os lideres politicos entre os governos locai, estadual e na- 
cional( 40 ). É importante observar-se que essa interpretacao 
nao implica que o controle da terra, os vfnculos familiare^, 
fidelidade e sujeicào pessoal nào tenham uni papel a curaprir. 
Todos esses elementos "tradìcionais" com toda a certeza, se 
faziam presentes, mas funcionaram num contexto de decadéncia 
econòmica e de predominando de governo burocratico ao mvel 
estadual e nacìonal, 

A terceira regiao, representada por Sào Paulo, é a dife- 
renca mais importante, Descìe o inicio da histótia do pais, a 
antiga Capitania de Sao Vicente se desenvolveu independente- 
mente da administragào centrai. Sao Vicente foì a primeira 
colonizacao que se moveu da costa para o interior, em tota) 
contradicao com a politica de expansao da Coroa portuguesa( 41 ). 
A história da expansao de Sao Vicente inclui as expedicóes de 
captura de indios que se embrenhavam cada vez mais para o Sul, 
até o choque militar com as missoes jesmticas espanholas; as 
expedicóes de busca do ouro e pedras preciosas, até o choque 
com outras correntes migratórias para as areas provenientes do 
Norte, durante a Guerra dos Emboabasf 42 ); e a acentuada 
ausència da Provincia de Sào Paulo da vanguarda dos eventos 
nacionais, até a expansao da cultura do care no século XIX. 

Nao se tratara" aqui da hi stòria do esperacukr desenvolvi- 
mento de Sao Paulo, do final do século XIX em diante, nem 



(40) A melhor Interpretacao teòrica da vida politica locai do 
Brasi I "tradicional" é a de Antonio Octavio Cintra, "A Integracào 
do Processo Politico no Brasìt: algumas hipóteses inspiradas na Hte- 
ratura", Rcvisin de Administrefào Pùbticti (Rio de Janeiro; Fundaelo 
Getùlio Vargas, voi. 5, n.° 2, 1971). 

(41) "Mas o caso de Sào Paulo, onde os colouos e seus descen- 
dcntes, brancos ou mesticos, se voltarlo antes para o interior do quo 
para a marinha é, de qualquer forma, urna excecao. Em lodo o 
restante do Brasi), a regra, por multo tempo ainda, é seguir o povoa- 
rnento aqueles clàssicos padróes de atividade colonizadora dos portugue- 
ses, regida pela conveniéncia mercantil e pela sua experiéncia africana 
e asiàtica". SÉRCio Biparque de Holanda, História Geral da Civili- 
za$ào Bresileira, voi, 1, pp. 129-130, 

(42) Veja-se, para urna descrigao da "Guerra dos Emboabas", 
ocorrida em Minas Gerais por volta de 1700 con tra os exploradores 
paulistas, Sergio Buarque de Holanda cin op. cil., pp. 297-369. 
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de seu papel politico no cenano nacional. Basta lembrarmos 
que, depois do censo de 1940, tornou-se o maior Estado brasi- 
leiro em populacao e que tetti sido, ha muito tempo, a principal 
fonte de impostos do governo centrai e o foco de industrializa- 
cao do pais. Politicamente, Sào Paulo desempenhou uni papel 
que é muito menos importante do que seu tamanbo relativo e 
peso economicof 43 ), e, em 1932, foi o ultimo Estado brasileiro 
a se levantar em armas contra o governo central( M ). 

Este padrao de relacòes entre os centros administrativos e 
eeonómicos nào é urna peculiaridade do Brasil, porém é mais 
geral, compartilhado por pafses que experimentaram um certo 
desenvolvimento industriai no contento de um Estado de fortes 
caracterfsticas patrimoniais. 

Juan Linz encontra na Espanba o mesmo "paradoxo" que 
ensontramos no Brasìl: "paradoxalmente, na recente história da 
Espanha, as regióes mais desenvolvidas se sentiram alienadas 
do cenano nacional. Dispondo de 'poder econòmico' e de bem- 
•estar, semiram-se, jusrìficadamente ou nào, privadas de 'poder 
politico' "( 4S ). As diferencas entre Madrid e Barcelona, expressas 



(43) Veja-se o desenvolvimento deste ponto era "Cooptarlo e 
Re presentalo Politica no Brasil", Dados, 7, 1970. 

(44) Na realidade Minas Gerais rebe!ou-se duas vezes contra o 
governo centrai após 1932; primeiramerue com o "Manifesto dos Mi- 
neiros", con Ira a ditadura de "Vargas, e depois com o governo Maga- 
Ihàes Finto contra Joào Goulart. em 1964, Em ambos os casos, o 
governo centrai foi logo deposto pelas for$as armadas. O governador 
de Sào Paulo, Ademar de Barro;, também se alcpu contra o governo 
centrai em 1964, mas é significativo o fato de que seu alinhamento com 
o movimento revolucionàrio predominante era tao precàrio, que nao 
Ine permìtiu sequer sua sobrevivénda politica em nivel regionai. 

(45} Juan LtN2, "The Eight Spains", em L. Merrit e S. 
Rokkan, Comparìng Natìons (New H averi : Yale University Press, 
1966), pp. 278 e seguintes. Veja, abaixo, tabelas comparatìvas, relati- 
vas ao Brasil e à Espanha. Juan Lini fornece alguns dados soft, que nao 
podem scr reproduzidos com facilidade em rela^ao ao Brasil. Ent retanto, 
Alfred Stcpan faz um nitido paralelo entre Madrid-Barcelona e Rto- 
-Sao Paulo, em relacàn ao recrutainento de cadetes para a Escola Mi- 
litar Brasileira. Eie mostra que, no periodo de 1964 a 1966, conecn- 
travam-se em Sào Paulo 18,3% da populacao brasileira, fornecendo, 
pò rem, apenas 8,26% dos cadetes das forgas armadas, ou seja urna 
razào de cerca de 5/10. A mesma razio em relacio ao Rio atingiu 
90/10, e 19/10 em rclar,ào ao Rio Grande do Sul. A razao relativa 
ao Rio Grande do Sul era bem mais alta em periodo» anteriores. Alfred 
Stepatv-, Tòt M Hilary iti PoHtics (Princeton: Princeton University Press, 
1971), p. 38. 
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na tabela abaixo, sào su rpre end ente mente semelbantes às que 
podemos encontrar entre ó Rio e Sao Paulo: 

QUADRO 1 
Eipanha: Barcelona e Madtid 

Eìpanha "burguesa" Madrid 

(Barcelona) 

% da populacjào do pais (1960 24,2% 7,7% 

Renda per capita (media nacional 

= 100) 164 131 

Recrulamemo de tnembros do gabi- 

nele no governo de Franco 
Juizcs 
Professores uiiìversitanos 



0,85(8) 


6,25 


0,58(a) 


3,24 


0,95(3) 


2,87 



(a) Quoti onte entre a proporcào nasciti 21 em cada urna das àrea 5 e a 
proporrlo da populas&o vivendo nestas arcas etri 1S10, ano apToximado do 
nascimento das clitcs. 

Fonie', Ju«m Unx, "The Eight Spaiai", erra Hokkaii e Metri E, Comparine 
Nutions (Nei* 1 Havefl: Yale Univ. Press, 19GG) . 



QUADRO 2 
Bruni: differì gas regionali em quatro Estados 





Populacao 


era 1970 


da in- 


% da rend 
da agri- 


do setor 






urbana 


lOl.il 


dustria 


cultura 


pùblìco 


total 


Sào Paulo 


27,3 


19,0 


56,8 


19,5 


23,5 


35,3 


Mina? Gerais 11,7 


12,3 


7,5 


12,2 


8,3 


10,0 


Guanabara 


8,2 


4,6 


9,7 


0,6 


25,2 


11,4 


Rio Grande 


do 












Sul 


6,8 


7,1 


5,9 


12,6 


8,9 


8,5 


Soma dos 4 








Estados 


54,0 


43,0 


79,9 


44,9 


65,9 


65,2 


Brasil 


100% 


100% 


100% 


100% 


100% 


100% 

















Tonta; Fundacso IBGE. Anuario Estatfetico do Brasi), 1971. 

A Italia parece ser um outro caso em questao, com as dife- 
rencas entre a area industriai do Notte, o Centro urbano e 
administrativo, e o Sul rural, comò pode ser constatado na 
tabela abaixo: 
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QUADRO 3 

Italia: famìlias residentes por ramo de aiividade econòmica 
do chefa da famiiia, por regioes (%) 

Numero dt 
fatnilias cujos cheles traballiam em 
Popula<;6o industria agricultura outras 

atividades 



Re già sì 










Settintrional 


44,8 


56,5 


35,5 


47,1 


Central 


18,5 


17,5 


16,0 


22,4 


Meridional 


24,5 


18,0 


31,8 


20,2 


Insula r 


12,2 


8,0 


16,7 


10,3 


Total 


100% 


100% 


100% 


100% 


1 











Fonte: Cb Leu lado tlo Insti tuto Centrale de Statìstica. Compendio Statistico 
Italinno (Roma) , 1971, pp. SI e 28-29. 

A. F. Organski leva em conta as descontinuidades regionais 
da Italia e relacìona a elas o surgimento do Fascismo: 

"Algumas regioes se modernizam mais e mais rapidamente 
que outras, devido a vanragens em recursos, capacitarlo, comu- 
nicalo corti o mundo exterior, ou por outras razòes. Algumas 
nacóes se modernizam politicamente e permanecem atrasadas 
economicamente. Outras nacfjes sao altamente urbanizadas, 
anres de se desenvolverem economicamente e de se moderniza- 
rem politicamente (...)■ No graii de simetria e de continuidade 
das mudancas destes très conjuntos de varia veis ( madernizacao 
social, econòmica e politica) resìde urna parte muito espressiva, 
certamente a principal, da explicacao do surgimento dos sistemas 
fascistas, a duracào de seu dominio, a varialo de suas atitudes 
e comportamento politicos e a especificidade e cronologia do 
firn do sistema'^ w ). 

O pressuposto de desenvolvimento desigual, mas uni linear, 
é, talvez a principal fraqueza deste concetto. De fato, se "ne- 
nhuma nacao se desenvolve de tal maneira que todas as regioes 
e todos os aspectos da vida nacional mantenbam o mesmo ritmo 



(46) A. F. QncANSKr, "Fasciarti and Modem wadon", em S. D. 
Woi.f (edt.h The Natine oj Fascism (Nova lorque: Vintage Bookp, 
1969), rp- 19-41. 
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de todo o resto", o que necessita scr cxplicado é a razao pela 
qual semente algumas dessas nacóes caem no padrao fascista de 
organizacao politica. O fato é que as diferencas nao constituem 
apenas urna questao de taxas de crescimento regional e funcional 
variaveis mas, principalmente, urna questào de diferenca estru- 
tural regional, que os desequilibrios do desenvolvimento refletem. 

A quatta regiao é o Rio Grande do Sul, o Estado situado 
no extremo Sul do pais. Sua h istoria se inicia com o estabele- 
cimento da colonia portuguesa de Sacramento às margens do 
Rio da Prata, o qua! foi seguido, quase que imediatamente, de um 
ataque do governador espanhol de Buenos Aires. Durante a 
maior patte do século XVII, a regiao se converteu no principal 
ponto de conili to entre os Imperi os portugues e espanhol na 
America. Após a Independència, a provincia reteve sua natureza 
militar, em rs2ào dos conflitos entre o Brasil e a Argentina, 
pelo con troie do que hoje é o Umguai, bem comò em razao dos 
movimentos revolucionarios separatistas do Rio Grande, os quais 
sempre cnvolvcram relacòes com os governantes e caudillos 
argentinos e uruguaiosf 47 ). 

Stein Rokkan capta um importante aspecto do processo de 
constru?ao nacional dos paises europeus que, até certo ponto, 
se assemelha ao processo experimentado pelo Rio Grande. Eie 
mostra, principalmente, dois tipos de cidades-Estados se desen- 
volvendo na Europa: "As Confederacòes suicas e holandesas 
tinham caractevisticas essencial mente defensivas: nao havìa um 
forte centro conquistador (...), mas urna cadeia de cidades 
estrategìca mente locai izadas, prontas a reumi' seus recursos para 
a defesa de seus privilégios comerciais". A essas cidades "oci- 
dentais" dpicas eie opoe um outro tipo, desenvolvido nos con- 
fins do antigo Impèrio romano. "Paradoxalmente", diz eie, "a 
história da Europa mostra a formacao de centros na periferia". 
E mais especificamente: "Estes centros de poder IocalÌ2ados nas 
regióes sudeste e nordeste dos territórios da Igreja católica 



(47) O melhor estudo sobre a história politica do Rio Grande 
do Su) do scculo XX t ; certamente, o de Joseph L. Lovf., Rio Grande 
do Sui and Bradlian Regionatìsrn (Stanford: Stanford University Press, 
1971). A bibliografia brasileira acerca do periodo inicial e bastante 
extensa. Um tictalhado relato dos confi itos com as colon ias espanholas 
e outros eventos ocorridos após, desde o estabelecimejito da Colònia de 
Sac-ramento, nos é of Precido por Alciobs Lima em Hutària Populrtr 
do Rio Gronda do Sul (Porto Alegre: O Globo, 1935). 
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erguerarn impérios cruzados nas fronte! ras, para fazcr face à 
regiào do Sul. Isto auxilia a expltcacao da ìntima simbiose da 
Igreja e do Estado nesses impérios: o podcr militai- do Estado 
foi um instrumento decisivo ria luta pela expansào do cristia- 
nismo ocidental (...). Os impérios ibérieos trouxeram o mes- 
mo fervor de ortodoxia através dos mares a té o Novo Mundo: 
a conquista da America Latina produziu urna fusàio ainda mais 
forte de instituicòes religiosas, politicas e econòmicas'^* 6 ), 

Como em um sistema de catxas chinesas, o Rio Grande 
parece ter desempenhado no Brasi] o mesmo papel que Portu- 
gal e a Espanha desempenharam na Europa crista: corno um 
posto militar de fronte! ra, desenvoìveu sua pròpria ortodoxia, o 
Positivismo - — urna combinacào peculiar de tradicao militar 
e criacao de gado — e urna forte oligarquia estadual, que reunia 
forgas tanto para a luta con tra o inimigo espanhol e porteria 
quanto para a luta pela autonomia em relacao ao Imperio brasi- 
leiro. A regiao era base da ala mais importante do Exército 
brasileiro, foroecendo, rambém, urna parte consideraveì dos seus 
quadros. Desempcnhou um papel bastante ativo na vìda poli- 
tica nacional, desde a criacao do Partido Republicano Rio-gran- 
dense em 1882, na derrubada do Imperio em 1889 e dai por 
diantc. Chegou ao poder nacional com Vargas em 1930, que 
tinha sido anteriormente governador do Rio Grande do Sul, 
de acordo com os interesses de Borges de Medeiros, o chefe 
politico do Estado, e com eie os gaùchos, li teral mente, atrela- 
ram seus cavalos na capital nacional ( 4B ). Com Vargas nova- 
mente em 1950, Goulart em 1961, Costa e Silva e Medici 
depois de 1964, todos esses presidentes gauchos atestam a 
marcante vo cacao do Rio Grande para o poder nacional, através 
de seus filhos elvis e militares. 

Este breve esboco é por demais sucinro para registrar 
outros importantes aspectos do papel do Rio Grande do Sul na 



(48) "Dimcnsions of State Formation and Nation Building' 1 (es- 
baso mimeografado, 1971), pp. 21-24. 

(49) Veja-se Svr.vio R ombro, no que respeita às relacoes eri tre os 
caudilhos do Rio Grande e as forgas armadas, era O Gaudilhismo no Rio 
Cranda do Sul (Porto, 1912). J. Love fornece um relato detalhado 
do papel do Rio Grande do Sul na "questào militar", que fez lestdtar, 
posteriormente, a queda do Impèrio. Reproduz, também, urna fotogra- 
fia ern que apareccm os gauchos atrelando seus cavalos em um obelisco 
da Avenida Rio Branco, no Rio, em novembro de 1930. 
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história brasileira. Seria importante levar em conta as divisoes 
internas no Estado e seu papel econòmico especial corno um 
supridor de bens no mercado nacional, beni corno a importancia 
da imigracào européia jnicial no Estado para o desenvolvimento 
agricola de alta produtividadef 50 ). Mas permanece o fato de 
que o papel politico do Rio Grande, a nivel nacional, tem 
bistorica mente mais a ver com sua tradito militar, caudìlhista, 
revolucionària e oligàrquica do que com os aspectos modemos 
e europeìzados de sua economia e sociedade. 



5. CONCLUSACI 

Admitindo-se que a regionalizacao quadripartite aqui suge- 
i rida seja relevante para o estudo da história politica brasileira, 
poder-se-ia ainda questionar acerca de sua utilidade para a analise 
dos futuros eventos da vìda politica nacional. 

O cenarlo politico brasileiro passou por urna dràstica mu- 
dane^ depois de 1945, com a generalizacao do direiro de voto a 
toda a populacào adulta alfabetizada. O sistema de politica 
de massas, surgido após 1945, foi adicionado às separagòes 
regionais, criando-se, assim, urn padrao uni tanto completo, 
que analisei num outro traballio ( 51 ). A separalo entre as areas 
patrimonialistas e as mais capi talis ras e entre o centro, periferia 
e a fronreira do Estado patrimonialista, acrescentou-se urna outta 
divisao ligada à participacào popular, Surgiram, basicamente, 
dois tipos de panici paqào politica; um deles ao longo do eixo 
iMinas-Rio, e o outro, mais relacionado com as areas industria is 
do pais. O primeiro foi o que se pode chamar um "sistema de 
cooptalo", que foi definido corno um sistema de participacjJo 
polìtica no qual os cargos governamentais sào ambicionados nào 
tanto corno meìos de implementacao de interesses setoriais mas, 
ao contràrio, corno meio de mobilidade social em si mesmo. O 
segundo, pelo contràrio, estava mais próximo do conceito clàs- 



(50) Cotti re] apio ao papel economico do Rio Gtande corno su- 
pridor do niercado interno, veja-se o capi tu lo sobre "Estremo Sul - — o 
precoce desenvolvimento vohado para denLio", de "A Ileranca Regional 
do Desenvolvimento Brasileiro", em Ensasos ialite u Economia Brasi- 
leira, de A;ntòn[Q Barsds de Castoro (Rio de Janeiro: Forense. 1971). 

(51) 5. Schwartzmak, "Veinte afios de democracia represcnta- 
liv.1 en Brasii", 
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sico de politica de grupos de interesse. Ha divisóes entre setores 
rurais e urbanos, bem comò entre capiralistas e operarìos erri 
cada tini desses sistemas, tornando elevado o mimerò de possfveis 
combinacoes. A inclusilo do contexto ragionai para a analise 
da politica de massa s no Brasil é essencial para a compreensao 
dessa experiéncia de democracia representativa, se quisermos 
sa ber mais do que os simptes conceitos de modem izafao, mo- 
bilizacàc, massificacao e radicalizacao poderiam permitir. 

Além disso, a correla compreensao do sistema de 1945-64 
se torna indispensavel, se desejarmos previsòes acerca do futuro 
politico do pais. Està" claro, por exemplo, que esses trabalhos 
mostram a ingemùdade de se esperai 1 o surgimento de um novo 
sistema partidario no Brasi], em termos de representacao de 
grupos de interesses. As restricóes atuais à atividade politica 
no, pais nao podem ser consideradas corno urna simples cortse- 
qUéncia das preferènrias ideológicas do governo, mas precisam 
ser interpretadas corno um desenvolvimento de urna tradito 
histórica de centrai ìzacao governamental e de débeis organiza- 
cóes autónomas. Isto significa que, se as restricóes impostas 
à participacao e à mobilizacao polfticas fosses suspensas, qual- 
quer sistema politico viavel deveria se basear na criacào de novas 
formas de organizacao politica, mais consoantes com a realidade 
do pais e menos em funcao dos modelos obsoletos da politica 
representativa classica. Para a busca dessas novas formas, urna 
visao cerreta da história das dìvisoes politicas do pais é indis- 
pensavel. 
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